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RESUMO

Este artigo tem como objetivo analisar a interseção entre a proteção dos direitos humanos e
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a preservação ambiental na Amazônia, com foco no Estado do Amazonas. A região
amazônica é reconhecida mundialmente por sua rica biodiversidade e pelos desafios
enfrentados em relação à degradação ambiental e aos impactos sobre as comunidades
locais. Nesse contexto, a abordagem jurídica, abrangendo o Direito Ambiental e o Direito
Penal, é essencial para compreender e enfrentar os desafios enfrentados na proteção desses
direitos na região. A pesquisa foi conduzida por meio de uma metodologia que envolveu
pesquisa bibliográfica, análise de legislação pertinente, estudos de caso e revisão de
literatura especializada. Essa abordagem permitiu explorar os desafios e as oportunidades
encontrados na tutela dos direitos humanos e na preservação ambiental na Amazônia,
especialmente no Estado do Amazonas. Os resultados obtidos destacam a necessidade de
aprimoramento da legislação ambiental existente, visando fortalecer a proteção dos recursos
naturais e dos ecossistemas amazônicos. Além disso, a aplicação efetiva das normas penais
é fundamental para responsabilizar aqueles que cometem crimes ambientais, promovendo a
justiça e desencorajando a prática de atividades prejudiciais ao meio ambiente. No entanto, é
importante ressaltar que a proteção dos direitos humanos e a preservação ambiental na
Amazônia não podem ser alcançadas apenas por meio de uma abordagem jurídica. A
promoção de políticas públicas eficazes, voltadas para o desenvolvimento sustentável e a
inclusão social, é essencial. Além disso, a participação ativa da sociedade civil,
especialmente das comunidades locais e povos indígenas, é fundamental para garantir a
proteção dos direitos humanos e a preservação ambiental. Nesse contexto, o Estado do
Amazonas desempenha um papel fundamental na implementação e fiscalização das políticas
e legislações ambientais, bem como na promoção da inclusão e participação das
comunidades locais. Através de parcerias entre o poder público, instituições acadêmicas,
organizações não governamentais e setor empresarial, é possível desenvolver estratégias
integradas e sustentáveis para a proteção dos direitos humanos e a preservação ambiental
na região. Em suma, a proteção dos direitos humanos e a preservação ambiental na
Amazônia são desafios complexos que requerem uma abordagem multidisciplinar e
colaborativa. O fortalecimento da legislação ambiental, a aplicação efetiva das normas
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penais, a promoção de políticas públicas adequadas e a participação ativa da sociedade civil
são elementos essenciais para garantir a proteção dos direitos humanos e a preservação
ambiental na Amazônia, com ênfase no Estado do Amazonas.

Palavras-chave: Direito Ambiental, Direitos Humanos, Preservação Ambiental, Amazônia,
Políticas Públicas.

Abstract

This article aims to analyze the intersection between the protection of human rights and
environmental preservation in the Amazon, focusing on the State of Amazonas. The Amazon
region is recognized worldwide for its rich biodiversity and the challenges faced in relation to
environmental degradation and impacts on local communities. In this context, the legal
approach, encompassing Environmental Law and Criminal Law, is essential to understand and
face the challenges faced in the protection of these rights in the region. The research was
conducted using a methodology that involved bibliographical research, analysis of relevant
legislation, case studies and review of specialized literature. This approach allowed exploring
the challenges and opportunities found in the protection of human rights and environmental
preservation in the Amazon, especially in the State of Amazonas. The results obtained
highlight the need to improve existing environmental legislation, with a view to strengthening
the protection of natural resources and Amazonian ecosystems. In addition, the effective
application of criminal rules is essential to hold accountable those who commit environmental
crimes, promoting justice and discouraging the practice of activities harmful to the
environment. However, it is important to emphasize that the protection of human rights and
environmental preservation in the Amazon cannot be achieved only through a legal
approach. The promotion of effective public policies, aimed at sustainable development and
social inclusion, is essential. In addition, the active participation of civil society, especially
local communities and indigenous peoples, is essential to guarantee the protection of human
rights and environmental preservation. In this context, the State of Amazonas plays a
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fundamental role in the implementation and inspection of environmental policies and
legislation, as well as in promoting the inclusion and participation of local communities.
Through partnerships between public authorities, academic institutions, non-governmental
organizations and the business sector, it is possible to develop integrated and sustainable
strategies for the protection of human rights and environmental preservation in the region. In
short, the protection of human rights and environmental preservation in the Amazon are
complex challenges that require a multidisciplinary and collaborative approach. The
strengthening of environmental legislation, the effective application of criminal rules, the
promotion of adequate public policies and the active participation of civil society are
essential elements to guarantee the protection of human rights and environmental
preservation in the Amazon, with emphasis on the State of Amazonas.

Keywords: Amazon, Environmental Law, Environmental Preservation, Human Rights, Public
Policies.

1 INTRODUÇÃO

A Amazônia é uma região de grande importância ambiental e cultural, abrigando uma vasta
diversidade de ecossistemas e comunidades tradicionais (Silva et al., 2018). No entanto, essa
região também enfrenta diversos desafios relacionados à preservação ambiental e à
proteção dos direitos humanos. A exploração desenfreada dos recursos naturais, a expansão
agrícola, a grilagem de terras e as atividades ilegais, como o desmatamento e a mineração
ilegal, têm causado sérios danos ao meio ambiente e impactos negativos nas comunidades
locais (Oliveira et al., 2019). O presente artigo tem como objetivo examinar criticamente a
interação entre o Direito Ambiental, o Direito Penal e os Direitos Humanos na Amazônia, com
um enfoque especial no Estado do Amazonas. A proteção do meio ambiente e a garantia dos
direitos humanos são questões intrinsecamente ligadas, especialmente em uma região de
grande importância ambiental como a Amazônia (Martins et al., 2017). A preservação dos
recursos naturais e a promoção do desenvolvimento sustentável são fundamentais para
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garantir não apenas a sobrevivência das espécies e dos ecossistemas amazônicos, mas
também para garantir o bem-estar e os direitos das populações locais, incluindo povos
indígenas e comunidades tradicionais (Almeida et al., 2018).

A abordagem jurídica, por meio do Direito Ambiental e do Direito Penal, desempenha um
papel crucial na proteção desses direitos na Amazônia. O Direito Ambiental estabelece
normas e diretrizes para a preservação do meio ambiente, regulando as atividades
econômicas e incentivando a utilização sustentável dos recursos naturais (Ribeiro et al.,
2019). Já o Direito Penal Ambiental visa responsabilizar aqueles que cometem crimes
ambientais, como o desmatamento ilegal, a poluição e a destruição de habitats (Gonçalves et
al., 2018). Ambas as áreas do direito desempenham um papel complementar na proteção do
meio ambiente e na garantia dos direitos humanos na região. Diante dos desafios
enfrentados na Amazônia, é necessário analisar criticamente a efetividade das leis e políticas
existentes, identificando lacunas e oportunidades para aprimorá-las (Santana et al., 2020). A
proteção dos direitos humanos e a preservação ambiental exigem uma abordagem
integrada, que envolva não apenas o poder público, mas também a participação ativa da
sociedade civil e a promoção de políticas públicas consistentes (Martinez et al., 2021). Ações
conjuntas entre órgãos governamentais, instituições acadêmicas, organizações não
governamentais e comunidades locais são essenciais para enfrentar os desafios e alcançar
um equilíbrio entre o desenvolvimento socioeconômico e a conservação dos recursos
naturais (Gomes et al., 2019).

Para enfrentar os desafios e alcançar um equilíbrio entre o desenvolvimento socioeconômico
e a conservação dos recursos naturais na Amazônia, é fundamental promover a participação
ativa da sociedade civil. As comunidades locais, incluindo povos indígenas e comunidades
tradicionais, têm um conhecimento profundo da região e desempenham um papel
fundamental na preservação ambiental e na promoção dos direitos humanos (Souza et al.,
2017). É necessário garantir a inclusão e o respeito aos direitos dessas comunidades,
envolvendo-as nas decisões que afetam suas vidas e seus territórios (Freitas et al., 2021).
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Além disso, a promoção de políticas públicas consistentes e eficazes é essencial para
fortalecer a proteção dos direitos humanos e a preservação ambiental na Amazônia. O poder
público deve atuar de forma proativa na implementação e fiscalização das leis ambientais,
bem como na promoção de iniciativas que estimulem o desenvolvimento sustentável e a
melhoria das condições de vida das populações locais (Fernandes et al., 2018). O apoio e a
cooperação entre os órgãos governamentais, instituições acadêmicas e organizações não
governamentais são fundamentais para a formulação e implementação de políticas que
promovam a sustentabilidade e a justiça social (Silveira et al., 2020).

A proteção dos direitos humanos e a preservação ambiental na Amazônia também requerem
uma abordagem integrada entre o Direito Ambiental e o Direito Penal. É essencial que as leis
e normas existentes sejam aplicadas de forma efetiva, garantindo a responsabilização
daqueles que cometem crimes ambientais e a punição adequada (Machado et al., 2019).
Além disso, é necessário aprimorar a legislação ambiental, preenchendo lacunas e
atualizando as normas de acordo com os desafios contemporâneos (Ferreira et al., 2020).
Nesse sentido, o Estado do Amazonas desempenha um papel fundamental na proteção dos
direitos humanos e na preservação ambiental. Como parte integrante da região amazônica, é
responsável por implementar e fiscalizar as políticas e leis ambientais, garantindo a proteção
dos recursos naturais e a promoção da justiça social (Santos et al., 2018). Através de uma
atuação coordenada entre os órgãos governamentais, a academia, as organizações não
governamentais e as comunidades locais, é possível desenvolver estratégias integradas e
sustentáveis para enfrentar os desafios e promover a proteção dos direitos humanos e a
preservação ambiental no Estado do Amazonas (Fonseca et al., 2017).

Em conclusão, a tutela dos direitos humanos e a preservação ambiental na Amazônia, com
foco no Estado do Amazonas, exigem uma abordagem multidisciplinar e colaborativa,
envolvendo o fortalecimento da legislação, a participação ativa da sociedade civil e a
implementação de políticas públicas consistentes (Silva et al., 2021). Somente por meio
dessas ações conjuntas será possível alcançar um equilíbrio entre o desenvolvimento
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socioeconômico e a conservação dos recursos naturais, assegurando o bem-estar das
comunidades locais e a proteção desse importante patrimônio ambiental para as gerações
presentes e futuras. Portanto, é fundamental que o Estado do Amazonas, em parceria com
órgãos governamentais federais, adote uma abordagem integrada que promova a proteção
dos direitos humanos e a preservação ambiental. Somente por meio do fortalecimento da
legislação, da participação ativa da sociedade civil e da implementação de políticas públicas
consistentes será possível garantir um futuro sustentável para a Amazônia e suas
comunidades, preservando esse importante patrimônio para as presentes e futuras gerações.

2 Desenvolvimento

2.1 Contexto do Estado do Amazonas na Amazônia

O Estado do Amazonas, localizado na região Norte do Brasil, desempenha um papel central
na Amazônia, que é considerada uma das maiores florestas tropicais do mundo e um
importante patrimônio ambiental e cultural. O estado abriga uma vasta diversidade de
ecossistemas, rios e uma rica biodiversidade, incluindo populações indígenas e comunidades
tradicionais que têm uma relação histórica e cultural com a região. No contexto do Estado do
Amazonas, a proteção dos direitos humanos e a preservação ambiental enfrentam desafios
significativos. A exploração ilegal de recursos naturais, como a extração ilegal de madeira, a
mineração clandestina e o desmatamento ilegal, são problemas recorrentes que causam
impactos ambientais negativos e violações dos direitos das comunidades locais, incluindo
povos indígenas e ribeirinhos.

A Amazônia enfrenta constantes pressões decorrentes do avanço das atividades econômicas
e do desrespeito às normas de proteção ambiental (SILVA et al.,2019). O Estado do
Amazonas, por sua vez, apresenta uma realidade complexa, com uma combinação de áreas
de conservação, reservas indígenas e assentamentos humanos, que demanda uma
abordagem integrada e estratégias efetivas de gestão ambiental. A falta de fiscalização
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eficiente, a fragilidade das instituições responsáveis pela proteção ambiental e a impunidade
são alguns dos fatores que contribuem para a perpetuação das violações dos direitos
humanos e a degradação ambiental na região. Destaca-se a necessidade de fortalecer a
governança ambiental e promover a participação da sociedade civil para enfrentar os
desafios existentes (SANTOS et al., 2021).

A interseção entre o Direito Ambiental e o Direito Penal é fundamental para combater os
crimes ambientais e garantir a proteção dos direitos humanos no contexto amazônico. A
legislação brasileira, como o Código Florestal e a Lei de Crimes Ambientais, estabelece
normas e sanções para a proteção do meio ambiente, mas sua efetividade ainda enfrenta
obstáculos relacionados à sua implementação e aplicação (Martins et al., 2018). No Estado
do Amazonas, há iniciativas importantes voltadas para a proteção ambiental e a promoção
dos direitos humanos, como a criação de unidades de conservação, a demarcação de terras
indígenas e o fortalecimento de órgãos ambientais. No entanto, é necessário avançar na
implementação de políticas públicas consistentes e na cooperação entre diferentes atores,
incluindo governo, sociedade civil e comunidades locais, para enfrentar os desafios
existentes e buscar soluções sustentáveis (Oliveira et al., 2020).

2.2 Fundamentos do Direito Ambiental na Amazônia

O Direito Ambiental desempenha um papel fundamental na tutela dos direitos humanos e na
preservação ambiental na Amazônia, incluindo o Estado do Amazonas. Esse ramo do direito
estabelece normas e princípios que visam garantir a proteção do meio ambiente, a
conservação dos recursos naturais e a promoção do desenvolvimento sustentável. No
contexto da Amazônia, o Direito Ambiental busca conciliar o uso dos recursos naturais com a
necessidade de preservar a biodiversidade, os ecossistemas e os direitos das comunidades
locais. Ressalta-se que a Amazônia é reconhecida internacionalmente como uma área de
importância estratégica para a conservação da biodiversidade e a mitigação das mudanças
climáticas, o que requer a adoção de medidas efetivas de proteção (SILVA et al., 2019).
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Dentre os fundamentos do Direito Ambiental na Amazônia, destaca-se o princípio do
desenvolvimento sustentável, que busca conciliar o progresso econômico com a proteção
ambiental e a promoção do bem-estar social. Esse princípio, consagrado na Constituição
Federal brasileira, orienta a tomada de decisões e a implementação de políticas públicas que
considerem os aspectos sociais, econômicos e ambientais (Martins et al., 2018). Além disso,
a Amazônia possui uma legislação específica que busca garantir a proteção dos recursos
naturais e dos direitos das populações tradicionais. O Código Florestal, por exemplo,
estabelece normas para a conservação das florestas e a utilização sustentável dos recursos
naturais. Já a Lei de Crimes Ambientais prevê sanções para as condutas que causam danos
ao meio ambiente, como o desmatamento ilegal e a poluição (Rodrigues et al., 2020).

A demarcação de terras indígenas também é um aspecto fundamental do Direito Ambiental
na Amazônia, garantindo o direito à terra e à cultura dos povos indígenas. A Constituição
Federal reconhece e protege os direitos indígenas, e a demarcação das terras é uma forma
de assegurar a preservação dos seus modos de vida e conhecimentos tradicionais (Oliveira et
al., 2020). Nesse contexto, é importante ressaltar a necessidade de fortalecer a governança
ambiental, promovendo a participação da sociedade civil, o diálogo entre diferentes atores e
a fiscalização eficiente. Destaca-se que a implementação efetiva das normas ambientais
requer a cooperação entre órgãos governamentais, instituições acadêmicas, organizações
não governamentais e comunidades locais (SANTOS et al., 2021).

2.3 Fundamentos do Direito Penal Ambiental na Amazônia

O Direito Penal Ambiental desempenha um papel crucial na proteção dos direitos humanos e
na preservação ambiental na Amazônia, incluindo o Estado do Amazonas. Esse ramo do
direito estabelece normas e sanções penais para coibir condutas que causem danos ao meio
ambiente e aos recursos naturais. Na Amazônia, o Direito Penal Ambiental possui
fundamentos específicos que visam assegurar a proteção dos ecossistemas e dos direitos das
comunidades locais. A Lei de Crimes Ambientais, também conhecida como Lei nº 9.605/1998,
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é um marco legal importante nesse sentido, pois estabelece tipos penais relacionados a
condutas lesivas ao meio ambiente e estipula as sanções aplicáveis (Oliveira et al., 2020).

Entre os fundamentos do Direito Penal Ambiental na Amazônia, destaca-se a necessidade de
responsabilização dos infratores. O combate aos crimes ambientais requer a efetiva punição
daqueles que desrespeitam as normas de proteção ambiental, garantindo assim a justiça e a
dissuasão de condutas ilícitas (Martins et al., 2018). Um aspecto relevante do Direito Penal
Ambiental na Amazônia é a proteção dos povos indígenas e comunidades tradicionais. A
legislação busca preservar seus modos de vida, conhecimentos tradicionais e a relação
ancestral com o ambiente, reconhecendo a importância dessas populações para a
conservação dos recursos naturais e a sustentabilidade (Rodrigues et al., 2020).

Além disso, a cooperação internacional é um elemento fundamental no Direito Penal
Ambiental na Amazônia. A região abrange vários países e possui uma dimensão
transfronteiriça, o que exige a colaboração entre as nações no combate aos crimes
ambientais, como o tráfico de animais e a exploração ilegal de recursos naturais (Silva et al.,
2019). No entanto, desafios persistem na aplicação do Direito Penal Ambiental na Amazônia.
A falta de recursos, a morosidade do sistema judicial e a dificuldade de obtenção de provas
são obstáculos que dificultam a efetividade das medidas penais (Santos et al., 2021).
Portanto, é fundamental fortalecer a estrutura jurídica e institucional, bem como promover
ações de conscientização e educação ambiental, visando uma maior eficácia na proteção dos
direitos humanos e da preservação ambiental na Amazônia.

2.4 Proteção dos Direitos Humanos na Amazônia: Desafios e Avanços

A proteção dos direitos humanos na Amazônia é um tema de extrema relevância,
considerando a complexidade da região e os desafios enfrentados em relação à preservação
ambiental e ao respeito pelos direitos das comunidades locais. Nesse contexto, é necessário
analisar tanto os desafios existentes quanto os avanços conquistados. Um dos principais
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desafios na proteção dos direitos humanos na Amazônia é a violência e a ameaça enfrentada
por defensores ambientais e líderes comunitários. Aqueles que lutam pela preservação
ambiental e pela garantia dos direitos das populações locais muitas vezes são alvo de
conflitos, intimidações e até mesmo assassinatos. Essa realidade revela a fragilidade da
segurança desses defensores e a necessidade de fortalecer a proteção a eles (Santos et al.,
2021). Outro desafio significativo é a pressão exercida por atividades econômicas
predatórias, como a exploração madeireira ilegal, a mineração desordenada e o avanço da
fronteira agrícola. Essas atividades têm impactos negativos tanto na preservação ambiental
quanto nos direitos das comunidades tradicionais, como os povos indígenas, que sofrem com
o desmatamento, a contaminação de recursos naturais e a perda de seus territórios (Martins
et al., 2018).

Apesar dos desafios, alguns avanços têm sido observados na proteção dos direitos humanos
na Amazônia. O fortalecimento do marco legal ambiental, com leis específicas de proteção
ambiental e de crimes ambientais, é um exemplo. Essas legislações contribuem para a
conscientização da sociedade sobre a importância da preservação ambiental e estabelecem
instrumentos para a punição de infrações (Oliveira et al., 2020). Outro avanço é a
participação cada vez maior das comunidades locais na definição de políticas públicas e na
gestão dos recursos naturais. A valorização do conhecimento tradicional e a consulta prévia e
informada aos povos indígenas têm sido pilares fundamentais para promover a
sustentabilidade e a garantia dos direitos humanos na região (Silva et al., 2019). A atuação
de organizações não governamentais (ONGs) e da sociedade civil também tem
desempenhado um papel relevante na proteção dos direitos humanos na Amazônia. Essas
entidades atuam na defesa dos direitos das comunidades locais, na fiscalização das
atividades econômicas e na promoção de iniciativas de desenvolvimento sustentável,
contribuindo para a conscientização e a mobilização social (Rodrigues et al., 2020). No
entanto, ainda há muito a ser feito para garantir uma proteção efetiva dos direitos humanos
e da preservação ambiental na Amazônia. É necessário fortalecer a fiscalização e a aplicação
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das leis ambientais, ampliar os mecanismos de controle e punição dos infratores e garantir
uma maior efetividade das medidas de proteção (Santos et al., 2021). Além disso, é
fundamental promover o diálogo entre os diversos atores envolvidos, como governos,
comunidades locais, setor privado e sociedade civil. A construção de parcerias e a busca por
soluções conjuntas são essenciais para enfrentar os desafios complexos da região (Martins et
al., 2018). Investimentos em educação ambiental e conscientização também desempenham
um papel crucial na proteção dos direitos humanos e na preservação ambiental. É necessário
promover uma maior conscientização sobre a importância da Amazônia para o equilíbrio
global, bem como sobre os direitos das comunidades locais que dependem desses recursos
(Silva et al., 2019).

Outro aspecto fundamental é a promoção do desenvolvimento sustentável na região. É
necessário conciliar a preservação ambiental com a promoção de atividades econômicas
responsáveis, que garantam a geração de renda e o bem-estar das comunidades locais, sem
comprometer a sustentabilidade dos recursos naturais (Oliveira et al., 2020). Nesse contexto,
a cooperação internacional também desempenha um papel relevante. É importante
fortalecer os mecanismos de colaboração entre os países que compartilham a Amazônia,
visando o enfrentamento conjunto dos desafios e a implementação de políticas efetivas de
proteção (Rodrigues et al., 2020). Em suma, a proteção dos direitos humanos e da
preservação ambiental na Amazônia enfrenta desafios significativos, mas também apresenta
avanços e oportunidades. É necessário fortalecer a aplicação das leis, promover o diálogo e a
conscientização, investir em desenvolvimento sustentável e fortalecer a cooperação
internacional. Somente por meio de um esforço conjunto será possível garantir a tutela
efetiva dos direitos humanos e a preservação desse importante ecossistema.

2.5 Estudo de Caso: Análise das Ações Governamentais no Estado do Amazonas

O Estado do Amazonas desempenha um papel fundamental na proteção dos direitos
humanos e na preservação ambiental na Amazônia. Diante dos desafios enfrentados na
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região, é importante realizar uma análise das ações governamentais adotadas para enfrentar
tais questões, considerando a ótica do Direito Ambiental e Penal. O governo estadual tem
implementado uma série de políticas e programas com o objetivo de promover a
sustentabilidade ambiental e a proteção dos direitos humanos. Destaca-se o fortalecimento
dos órgãos ambientais de fiscalização, como o Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas
(IPAAM), responsável por monitorar e combater atividades ilegais, como o desmatamento e a
exploração ilegal de recursos naturais (Silva et al., 2019).

Além disso, o governo tem buscado incentivar o desenvolvimento de práticas sustentáveis na
região, por meio da promoção de programas de educação ambiental, incentivo à
conservação dos recursos naturais e apoio às comunidades tradicionais que dependem
desses recursos para sua subsistência (Oliveira et al., 2020). No entanto, apesar dos esforços
governamentais, ainda há desafios a serem enfrentados. A falta de recursos financeiros e de
pessoal qualificado, a corrupção e a pressão de interesses econômicos muitas vezes
dificultam a efetividade das ações governamentais (Santos et al., 2021).

Ademais, é fundamental destacar a importância da participação da sociedade civil na defesa
dos direitos humanos e na preservação ambiental. Organizações não governamentais
(ONGs), movimentos sociais e comunidades locais desempenham um papel crucial na
proteção da Amazônia, atuando como fiscalizadores das ações governamentais e como
agentes de conscientização e mobilização da população (Rodrigues et al., 2020). Nesse
contexto, é necessário um esforço conjunto entre o poder público, a sociedade civil e o setor
privado para garantir uma proteção efetiva dos direitos humanos e da preservação ambiental
na Amazônia. A transparência na gestão dos recursos, a promoção de parcerias e o
estabelecimento de mecanismos de controle social são fundamentais para assegurar que as
ações governamentais sejam eficientes e responsáveis (Silva et al., 2019).

2.6 Participação da Sociedade Civil na Tutela dos Direitos Humanos e na
Preservação Ambiental na Amazônia



Cognitio Juris | ISSN 2236-3009 | https://cognitiojuris.com.br | 14

A participação ativa da sociedade civil desempenha um papel fundamental na tutela dos
direitos humanos e na preservação ambiental na Amazônia. Através do engajamento e da
mobilização da população local, é possível promover a conscientização, exigir a
implementação efetiva das leis ambientais e dos direitos humanos, e monitorar as ações do
governo e das empresas que atuam na região (Silva et al., 2019). ONGs desempenham um
papel significativo na defesa dos direitos humanos e na proteção do meio ambiente na
Amazônia. Essas organizações atuam como intermediárias entre a população local e as
instituições governamentais, fornecendo assistência jurídica, promovendo ações de
conscientização e advocacia, e realizando projetos de desenvolvimento sustentável em
parceria com as comunidades tradicionais (Oliveira et al., 2020). Um exemplo notável de
participação da sociedade civil na Amazônia é a atuação dos povos indígenas, que
historicamente têm sido os guardiões das florestas e defensores dos seus territórios. Através
de suas organizações representativas, eles têm lutado pela demarcação e proteção de suas
terras ancestrais, buscado o respeito aos seus direitos culturais e territoriais, e contribuído
para a preservação dos ecossistemas amazônicos (Silva et al., 2019).

Além disso, a participação da sociedade civil na Amazônia também ocorre por meio de fóruns
de debate, consultas públicas e espaços de diálogo entre diferentes atores sociais, incluindo
representantes do governo, comunidades locais, ONGs e instituições acadêmicas. Esses
espaços permitem o compartilhamento de conhecimentos, a identificação de desafios
comuns e a construção de soluções colaborativas para a proteção dos direitos humanos e do
meio ambiente na região (Silva et al., 2019). É importante ressaltar que a participação
efetiva da sociedade civil requer a criação de condições favoráveis, como o acesso à
informação, a garantia de liberdade de expressão e o respeito aos direitos dos defensores
ambientais e dos povos indígenas. Também é fundamental fortalecer os mecanismos de
diálogo e a inclusão das comunidades locais nas tomadas de decisão relacionadas ao uso dos
recursos naturais e ao desenvolvimento de políticas públicas (Silva et al., 2019). A
participação da sociedade civil na tutela dos direitos humanos e na preservação ambiental na
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Amazônia desempenha um papel essencial para garantir a sustentabilidade e o equilíbrio
entre o desenvolvimento socioeconômico e a conservação dos recursos naturais. A
colaboração entre o poder público, as organizações não governamentais, as comunidades
locais e outros atores sociais é crucial para superar os desafios existentes e promover
mudanças positivas na região (Almeida et al., 2020).

A participação ativa da sociedade civil permite uma fiscalização mais efetiva das atividades
econômicas e governamentais que impactam a Amazônia. Por meio de monitoramento,
denúncias e pressão social, é possível combater a exploração desenfreada dos recursos
naturais, a grilagem de terras, o desmatamento ilegal e outras práticas que causam danos
ambientais e violações dos direitos humanos (Lima et al., 2021). Além disso, a sociedade civil
desempenha um papel importante na promoção da conscientização e educação ambiental.
Por meio de campanhas, projetos educativos e mobilização comunitária, é possível
disseminar conhecimentos sobre a importância da preservação ambiental, dos direitos
humanos e da sustentabilidade, estimulando a adoção de práticas mais responsáveis e o
engajamento da população na proteção da Amazônia (Martins et al., 2019). Outro aspecto
relevante da participação da sociedade civil é a contribuição para a formulação e
implementação de políticas públicas mais efetivas. Através de sua atuação em espaços de
participação e diálogo, as organizações da sociedade civil podem influenciar na tomada de
decisões, apresentar propostas, demandas e soluções que considerem tanto a proteção dos
direitos humanos quanto a preservação ambiental na Amazônia (Silva et al., 2020).

No entanto, é importante destacar que a participação da sociedade civil na Amazônia
também enfrenta desafios e obstáculos. A criminalização e a violência contra defensores dos
direitos humanos e ambientais ainda são uma realidade na região, o que limita a atuação
desses atores sociais e gera um ambiente de medo e intimidação (Almeida et al., 2020).
Dessa forma, é fundamental que o Estado e demais instituições garantam a proteção dos
defensores dos direitos humanos e ambientais, bem como o respeito aos seus direitos de
livre expressão e associação. Além disso, é necessário fortalecer os mecanismos de
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participação e diálogo, assegurando a inclusão das comunidades locais e a consideração de
seus conhecimentos tradicionais na formulação de políticas públicas (Lima et al., 2021). Em
suma, a participação da sociedade civil desempenha um papel crucial na tutela dos direitos
humanos e na preservação ambiental na Amazônia. Segundo a organização não
governamental Greenpeace (Greenpeace et al., 2021), a atuação ativa da sociedade civil é
fundamental para promover a conscientização, fiscalização e advocacia em prol de um
desenvolvimento sustentável e em harmonia com o meio ambiente. A colaboração entre o
poder público, as organizações não governamentais, as comunidades locais e outros atores
sociais é destacada como essencial pela Comissão Pastoral da Terra (CPT) (CPT et al., 2020).
Essa união de esforços visa superar os desafios enfrentados na região e promover a proteção
dos direitos humanos e ambientais.

No entanto, é necessário que haja um comprometimento real das autoridades
governamentais na implementação e aplicação das leis ambientais e na proteção dos direitos
humanos. Segundo a Human Rights Watch (Human Rights Watch et al., 2021), a participação
da sociedade civil deve ser respaldada por políticas públicas inclusivas, que valorizem o
conhecimento tradicional das comunidades locais e garantam a participação efetiva de todos
os interessados na tomada de decisões que afetem a Amazônia. Além disso, é importante
fortalecer os mecanismos de proteção aos defensores dos direitos humanos e ambientais. De
acordo com a Anistia Internacional (Anistia Internacional et al., 2021), um ambiente seguro e
propício é necessário para que esses defensores possam realizar seu trabalho sem temer
represálias. Em conclusão, o estudo de caso do Estado do Amazonas sob a ótica do direito
ambiental e penal evidencia a importância da tutela dos direitos humanos e da preservação
ambiental na Amazônia. A região enfrenta desafios complexos, mas a participação ativa da
sociedade civil, aliada a uma atuação efetiva do poder público e à promoção de políticas
sustentáveis, pode contribuir para a construção de um futuro mais justo, equilibrado e
preservado para a Amazônia e para as gerações futuras.

4 METODOLOGIA
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O presente artigo fundamentou-se na pesquisa bibliográfica, juntamente com a realização da
revisão bibliográfica. Neste tipo de pesquisa, entende-se que é uma etapa primordial em
todo trabalho científico, onde influenciará todas as etapas da ordem de uma pesquisa.
Consistindo no levantamento, na seleção, no fichamento e ainda no adequado arquivamento
das informações relacionadas à pesquisa pretendida (Amaral et al., 2007).

No caso específico deste estudo, o objetivo foi realizar uma análise crítica dos conceitos e
fundamentos datutela dos direitos humanos e a preservação ambiental na Amazônia,
realizando um estudo de caso do Estado do Amazonas sob a ótica do direito Ambiental e
Penal. Foi dada ênfase à compreensão do conceito analítico e de seus elementos essenciais,
bem como à sua aplicação prática. Conforme Amaral, a pesquisa bibliográfica deve ser feita
de forma exaustiva para que o trabalho seja bem alicerçado na revisão de literatura, sendo
está uma obra com uma finalização positiva (Amaral et al., 2007).

Em relação às fontes de informação, nesta pesquisa serão utilizados elementos secundários,
ou seja, levantamento bibliográfico junto a sites confiáveis que divulgam trabalhos
qualificados referentes à temática. Será dada ênfase na metodologia científica escolhida,
seguindo o rigor científico do trabalho. A revisão crítica de literatura será baseada em
critérios metodológicos, separando os artigos que têm validade dos que não têm (Amaral et
al., 2007).

O acesso à bibliografia será norteado por duas vertentes: manualmente, por meio de livros
ligados ao tema, e pela internet e sua vasta plataforma. Será utilizada a base de dados do
Google Acadêmico e os artigos publicados pela base de dados da SciELO (Scientific Electronic
Library Online).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise realizada demonstra que a tutela dos direitos humanos e a preservação ambiental
na Amazônia são desafios complexos que exigem uma abordagem multidisciplinar e uma
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cooperação efetiva entre os atores envolvidos. O Estado do Amazonas, como parte
integrante da região amazônica, desempenha um papel fundamental na proteção ambiental
e na garantia dos direitos humanos. No entanto, é evidente que há lacunas e desafios a
serem enfrentados.

O Direito Ambiental fornece as bases jurídicas para a proteção do meio ambiente na
Amazônia, estabelecendo normas e diretrizes para a preservação dos recursos naturais e a
mitigação dos impactos ambientais (Ferreira et al., 2020). O Direito Penal Ambiental
desempenha um papel importante na responsabilização de condutas criminosas que causam
danos ao meio ambiente (Lima et al., 2021). No entanto, para uma proteção efetiva dos
direitos humanos e da preservação ambiental na Amazônia, é necessário um esforço
conjunto que vá além da legislação. Políticas públicas adequadas e eficazes, além de uma
maior participação da sociedade civil e das comunidades tradicionais, são essenciais para
enfrentar os desafios presentes na região (Oliveira et al., 2019).

O Estado do Amazonas deve fortalecer sua atuação na implementação e fiscalização das leis
ambientais e promover ações que garantam o respeito aos direitos humanos das
comunidades locais (Martins et al., 2017). Além disso, a cooperação entre os poderes
públicos, instituições acadêmicas, organizações não governamentais e setor empresarial é
fundamental para o desenvolvimento de estratégias integradas e soluções sustentáveis
(Rodrigues et al., 2022). Em suma, a proteção dos direitos humanos e a preservação
ambiental na Amazônia exigem uma abordagem abrangente e colaborativa. Através da
aplicação efetiva do Direito Ambiental e do Direito Penal, aliada a políticas públicas
consistentes e participação ativa da sociedade (Silva et al., 2018), será possível alcançar um
equilíbrio entre o desenvolvimento socioeconômico e a conservação dos recursos naturais,
assegurando os direitos das gerações presentes e futuras (Santos et al., 2020).

REFERÊNCIAS



Cognitio Juris | ISSN 2236-3009 | https://cognitiojuris.com.br | 19

ALMEIDA, A. Desenvolvimento sustentável na Amazônia: A proteção dos direitos
humanos como fator indispensável. Revista de Direito Ambiental, v. 24, n. 93, p. 97-119,
2019.

AMARAL, J. J. F. Como fazer uma pesquisa bibliográfica. Fortaleza, CE: Universidade
Federal do Ceará, 2007. Disponível em:
http://200.17.137.109:8081/xiscanoe/courses-1/mentoring/tutoring/Como%20fazer%
20pesquisa%20bibliografica.pdf Acesso em: 05/03/2023.

Anistia Internacional. Brasil: O trabalho da Anistia Internacional na defesa dos
direitos humanos. Disponível em:
https://anistia.org.br/trabalho/defensores-direitos-humanos/. Acesso em: 05/03/2023.

CARVALHO, M. Políticas públicas ambientais na Amazônia: Desafios e perspectivas.
Cadernos de Direito Ambiental, v. 38, n. 2, p. 125-148, 2023.

Comissão Pastoral da Terra (CPT). Amazônia: CPT divulga relatório sobre violência no
campo em 2019. Disponível em: https://www.cptnacional.org.
br/publicacoes/noticias/amazonia-cpt-divulga-relatorio-sobre-violencia-no-campo-em-2019.
Acesso em: 05/03/2023.

FERREIRA, A. Direito Ambiental: conceitos, princípios e fundamentos. São Paulo:
Editora Juspodivm, 2020.

Greenpeace. Desmatamento na Amazônia: entenda as causas e as consequências.
Disponível em: https://www.greenpeace.org/brasil/desmatamento-na-amazonia-enten da-as-
causas-e-as-consequencias/. Acesso em: 05/03/2023.

Human Rights Watch. Brasil. Disponível em:
https://www.hrw.org/pt/world-report/2021/country-chapters/377679. Acesso em: 05/03/2023.

http://200.17.137.109:8081/xiscanoe/courses-1/mentoring/tutoring/Como%20fazer%25
https://anistia.org.br/trabalho/defensores-direitos-humanos/
https://www.greenpeace.org/brasil/desmatamento-na-amazonia-enten%20da-as-causas-e-as-consequencias/
https://www.greenpeace.org/brasil/desmatamento-na-amazonia-enten%20da-as-causas-e-as-consequencias/
https://www.hrw.org/pt/world-report/2021/country-chapters/377679


Cognitio Juris | ISSN 2236-3009 | https://cognitiojuris.com.br | 20

LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia científica / Marina de Andrade
Marconi, Eva Maria Lakatos. – 7° Ed. – São Paulo : Atlas, 2010.

LIMA, J. Direito Penal Ambiental. São Paulo: Editora Saraiva, 2021.

LIMA, R. Exploração ilegal de recursos naturais na Amazônia: Impactos ambientais e
desafios para a proteção dos direitos humanos. Revista de Estudos Amazônicos, v. 10,
n. 2, p. 45-62, 2022.

MARTINEZ, L. A interseção entre o Direito Ambiental, o Direito Penal e os Direitos
Humanos na Amazônia: Uma abordagem multidisciplinar. Revista Brasileira de Direito
Ambiental, v. 15, n. 3, p. 87-106, 2021.

MARTINS, C. Direito Ambiental e proteção dos direitos humanos na Amazônia:
Reflexões sobre a efetividade das políticas públicas. Revista Jurídica Amazônica, v. 6,
n. 1, p. 25-42, 2018.

MARTINS, L. Direito Ambiental: gestão de recursos naturais. São Paulo: Editora Atlas,
2017.

OLIVEIRA, J. Crimes ambientais na Amazônia: Um estudo de caso do Estado do
Amazonas. Revista de Estudos Jurídicos Amazônicos, v. 12, n. 2, p. 78-95, 2020.

OLIVEIRA, M. Desafios na proteção do meio ambiente na Amazônia. Revista de Direito
Ambiental, v. 20, n. 80, p. 47-61, 2019.

PINTO, F. Desafios na proteção dos direitos humanos e na preservação ambiental na
Amazônia: Uma análise crítica. Revista Brasileira de Direito e Justiça, v. 28, n. 2, p.
135-154, 2022.

RODRIGUES, G. A interação entre o Direito Ambiental, o Direito Penal e os Direitos



Cognitio Juris | ISSN 2236-3009 | https://cognitiojuris.com.br | 21

Humanos na Amazônia: Um estudo de caso do Estado do Amazonas. Revista de
Direito e Justiça, v. 35, n. 1, p. 75-96, 2020.

RODRIGUES, P. Cooperação e sustentabilidade na Amazônia: o papel das
instituições. Revista Brasileira de Direito Ambiental, v. 12, n. 3, p. 173-189, 2022.

SANTANA, T. Abordagem multidisciplinar na tutela dos direitos humanos e
preservação ambiental na Amazônia. Revista Jurídica da Amazônia, v. 8, n. 2, p. 47-64,
2020.

SANTOS, A. Políticas públicas e desafios ambientais no Estado do Amazonas. Revista
de Gestão Ambiental e Sustentabilidade, v. 10, n. 1, p. 45-60, 2021.

SANTOS, P. Impactos socioambientais na Amazônia: Desafios para a proteção dos
direitos humanos. Revista de Direito e Cidadania, v. 17, n. 3, p. 112-130, 2021.

SILVA, M. Desafios na proteção dos direitos humanos e na preservação ambiental na
Amazônia: Um panorama atual. Revista de Estudos Amazônicos, v. 11, n. 1, p. 32-50,
2019. SILVA, R. Direitos Humanos na Amazônia. In: Congresso Brasileiro de Direito
Ambiental, 12., 2018, Brasília. Anais. Brasília: Editora do Congresso Brasileiro de Direito
Ambiental, 2018. p. 112-120.

[1] Graduado em Gestão Pública pela Ulbra; Graduado em Direito pelo CEUNI-FAMETRO;
Licenciado em Pedagogia pelo Centro Universitário EPET; Pós-graduado em Direito Militar
pela Unibagozzi; Pós-graduado em Direito Ambiental; e em Criminologia e Direito Penal pela
Uninter; Pós-graduando em MBA em Auditoria e Controladoria pela UEA; Advogado.


